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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _______________
PORTARIA Nº ____2/2019-/MPPI/PJ de Miguel Alves

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da Promotoria de Justiça de Miguel Alves-PI, por meio da Promotora de Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal; art. 36, IV, da Lei Complementar nº 12/1993; art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; na forma regulada pela Resolução CNMP nº 23/2007 e Resolução CPJ-PI nº 01/2008, e:
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, CF/88);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o exercício do controle externo da atividade policial, nos moldes da Resolução nº 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como da Resolução CPJ/PI nº 06/2015 que regulamenta o controle externo da atividade policial no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, consistente em manter a regularidade, a adequação e a eficiência dos procedimentos empregados na execução da atividade policial judiciária, bem como a integração das funções do Ministério Público e das Polícias, com o fito de promover uma persecução penal justa, voltada especialmente à defesa do interesse público;
CONSIDERANDO que estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na forma do art. 129, inciso VII, da Constituição Federal, da legislação em vigor e da Resolução nº 20/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), os organismos policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal, bem como as polícias legislativas ou qualquer outro órgão ou instituição, civil ou militar, à qual seja atribuída parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança pública e persecução criminal;
CONSIDERANDO que, no exercício do controle externo da atividade policial, o membro do Ministério Público pode representar à autoridade competente para a adoção de providências que visem a sanar omissões, prevenir, corrigir ou reprimir irregularidades relacionadas com a atividade policial civil e militar;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, em sua atribuição de controle externo da atividade policial, realizou visita técnica na Delegacia de Polícia de Miguel Alves, relativa ao primeiro semestre do corrente ano, consoante exigido no CNMP e na oportunidade restou constatado várias irregularidades e falhas, dentre as quais destaca-se: ausência de internet própria da delegacia, bem como falta de instrumento eletrônico de apoio aos servidores ( dois computadores); falta de registro eletrônico de Boletins de ocorrência (SISBO) e do SISPROCEP, o que dificulta na análise dos procedimentos em tramitação; carência de Servidores ( 1 Delegado - não titular, 1 escrivão, falta de investigador de polícia, número reduzido de agentes de policia civil); estrutura física falha, com celas da cadeia precisando de reparos e  ausência de guarda e controle de bens apreendidos;
CONSIDERANDO que, de posse das informações que tenha interesse e atribuição de agir e que possam autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público, o órgão instaurará Inquérito Civil (IC) para adoção das providências e medidas legais de resolução (art. 1º, da Resolução CNMP nº 23/2007);

CONSIDERANDO que, antes da deflagração de IC, poderá ser instaurado Procedimento Preparatório (PP) com o fim de identificação dos investigados e/ou do objeto de apuração (art. 2º, §4º, da Resolução CNMP nº 23/2007);
CONSIDERANDO que a presente Notícia de Fato (NF) superou os prazos máximos de tramitação, bem como visualizando na espécie a necessidade de continuação das intervenções ministeriais para busca de soluções dos problemas verificados até o presente momento nos autos (art. 3º, caput, da Resolução CNMP nº 174/2017);

CONSIDERANDO que, diante dos documentos já colhidos nos autos desta NF, até o presente momento não indicam hipótese de arquivamento ou ajuizamento de ação civil pública, sendo de imprescindível e necessário de sua conversão (art. 7º, da Resolução CNMP nº 174/2018).
RESOLVO:

CONVERTER a notícia de fato nº ....-051/2019, em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO ou INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº... , na forma regulada pela Resolução CNMP nº 23/2007 e Resolução CPJ-PI nº 01/2008, com o fim de buscar alternativas para resolução de irregularidades verificadas na estrutura da Delegacia de Polícia Civil de Miguel Alves, as quais inviabilizam seu adequado funcionamento, gerando graves prejuízos à Segurança Pública local, adotando ao final todas as medidas necessárias à resolução dos problemas constatados.

DETERMINAR que se sejam expedida recomendação ao Secretário de Segurança Pública do Estado do Piauí, a fim de dotar a Delegacia de Polícia Civil de Miguel Alves da estrutura adequada para seu regular funcionamento.
NOMEAR para atuar nos trabalhos o(s) servidor(es) ..., em cumprimento ao art. 4º, inciso V, e art. 6º, §1º, ambos da Resolução CNMP nº 23/2007.
Após os registros de praxe, publique-se, comunicando esta instauração à Secretaria-Geral do Ministério Público (arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007) e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais (art. art. 6º, §1º, da Resolução CPJ-PI nº 01/2008).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Miguel Alves-PI, ___ de _________ de 2019.
___________________________________________________
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